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RESUMO 

 

O presente trabalho tem como escopo abordar o poder de polícia ambiental no “Novo 

Direito Administrativo Ambiental”, sob o enfoque do dever fundamental da tutela ambiental à 

boa Administração Pública. No primeiro capítulo, aborda-se a questão dos direitos e deveres 

fundamentais da tutela ambiental, bem como a tutela ambiental como dever fundamental à 

boa Administração Pública. No segundo, trabalha-se com o poder de polícia ambiental, 

trazendo à baila suas características e evolução no “Novo Direito Administrativo Ambiental”. 

No terceiro, reflete-se sobre a incidência dos princípios ambientais na Administração Pública, 

dando-se ênfase ao princípio da prevenção. Ainda, aborda-se o poder de polícia ambiental na 

esfera jurisprudencial, demonstrando como o Poder Judiciário vem decidindo por meio desse 

instrumento. Neste sentido, enfatiza-se que os princípios do Direito Ambiental – mais 

especificamente o princípio da prevenção – devem estar presentes no bojo da Administração 

Pública, tendo em vista que a prevenção deve ser a marca maior da realização do Novo 

Direito Administrativo Ambiental, como inerência do direito fundamental ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado e direito fundamental à boa Administração Pública. 

 

Palavras-chave: Constituição Federal. Tutela Ambiental. Direitos e Deveres Fundamentais. 

Direito Fundamental à Boa Administração Pública Poder de Polícia Ambiental. Novo Direito 

Administrativo Ambiental. Princípios. 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 

 

This work is scoped to address the environmental police power in the “New 

Environmental Administrative Law”, from the standpoint of the fundamental duty of 

environmental protection to good public administration. The first chapter addresses the issue 

of fundamental rights and duties of environmental protection, as well as environmental 

protection as a fundamental duty of good public administration. The second works with the 

police power of the environment, bringing up their characteristics and evolution in the "New 

Environmental Administrative Law." The third reflects on the impact of environmental 

principles in public administration, with emphasis on the precautionary principle. Still, it 

addresses the environmental police power in the sphere of jurisprudence, demonstrating how 

the judiciary has decided through this instrument. In this sense, it is emphasized that the 

principles of environmental law more specifically the principle of prevention - must be 

present in the core public administration, with a view that prevention should be the highest 

mark the completion of the New Administrative Law and Environmental inherently the 

fundamental right to an ecologically balanced and fundamental right to good public 

administration. 

 

Keywords: Environmental Protections. Fundamental Rights and Duties. Fundamental Right to 

Good Government Power of the Environmental Police. New Environmental Administrative 

Law. Principles. 
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INTRODUÇÃO 

 

Após a Conferência de Estocolmo, que ocorreu em 1972, houve um grande avanço 

na legislação brasileira, com o advento da Lei n° 6.938/81, a Lei da Política Nacional do Meio 

Ambiente. Essa legislação pode ser considerada como o primeiro marco da legislação 

ambiental brasileira, a qual definiu, de forma avançada e inovadora, os conceitos, os 

princípios, os objetivos e os instrumentos para a defesa do meio ambiente, reconhecendo 

ainda a sua importância para a vida e a sadia qualidade de vida.  

 

Posteriormente, em 1985, houve um segundo marco, a publicação da Lei n° 

7.347/85, que disciplinou a ação civil pública como instrumento de defesa do meio ambiente e 

dos demais direitos difusos e coletivos, objetivando que os danos, causados ao meio ambiente, 

pudessem efetivamente chegar ao Poder Judiciário. 

 

A Constituição Federal de 1988 foi o terceiro grande marco da legislação ambiental, 

ao dedicar um capítulo inteiro ao meio ambiente e em diversos outros artigos, fazendo com 

que este fosse elevado à categoria de bem protegido constitucionalmente e como direito e 

dever fundamental na denominada “sociedade de risco”, expressão cunhada por Ulrich Beck. 

 

O Direito Ambiental tem evoluído, estando muito bem servido de legislação 

constitucional e infraconstitucional, sendo necessário dar maior efetividade ao seu fiel 

cumprimento, o que, por meio de um efetivo poder de polícia ambiental, pode ser realizado. É 

um direito que ainda está em construção, no entanto verifica-se uma grande evolução da sua 

normatividade desde a influência da Conferência de Estocolmo, chegando à 

constitucionalização da proteção ambiental com a Constituição Federal de 1988, incorporando 

a proposta de um desenvolvimento sustentável, como base nas políticas públicas ambientais e 

na gestão ambiental que deve ser incorporada. 

 

Pretende-se, assim, demonstrar que o Direito Administrativo, incorporando a 

variável ambiental passa a ser um “Novo Direito Administrativo Ambiental”, não sendo 

esquecida também a ética que deve permear todas as relações no Estado Socioambiental de 

Direito, o qual se pretende a construção de uma sociedade mais consciente e responsável no 

tocante aos efeitos e resultados que o comportamento humano exerce sobre o Planeta Terra. 



No primeiro capítulo, procura-se contextualizar a tutela ambiental por meio dos 

direitos e deveres fundamentais, destinados ao bem jurídico “meio ambiente”, ecologicamente 

equilibrado, ocupando os subtítulos da tutela ambiental como direitos fundamentais e, 

posteriormente, como deveres fundamentais. Ao final, aborda-se o direito fundamental à boa 

Administração Pública, almejando demonstrar que a realização desta está intimamente 

relacionada com a variável ambiental, que deve permear todas as relações administrativas, em 

uma visão sistêmica e com um planejamento de longo prazo, tendo em vista o paradigma que 

se apresenta de uma nova postura da Administração Pública, devendo agir de forma 

preventiva. 

 

No segundo capítulo, trabalha-se com o poder de polícia ambiental, trazendo à baila 

as suas características e a evolução no “Novo Direito Administrativo Ambiental”. Importante 

referir que não há um vasto material bibliográfico acerca do tema – poder de polícia sob o 

enfoque ambiental – fazendo com que o presente trabalho seja desafiador e, ao mesmo tempo, 

fascinante. Procurou-se buscar um conceito que estivesse adaptado a esta nova realidade. 

Aborda-se a sua finalidade e os seus fundamentos, bem como os seus atributos, fundamento 

do poder de polícia em matéria ambiental, frente à Administração Pública. Trabalha-se com o 

dever de polícia ambiental pelo Estado, além da competência para o exercício, as sanções 

aplicáveis e a questão da responsabilidade do Estado por omissão. 

 

No terceiro capítulo, abordam-se os princípios de direito ambiental, os quais estão 

sendo incorporados pelo Direito Administrativo, realizando, desta forma, o “Novo Direito 

Administrativo Ambiental”. Trabalha-se enfaticamente com o princípio da prevenção, o qual 

traz inúmeros benefícios, quando realizado pelo Poder Público, sob pena de, em não sendo 

utilizado, sofrer uma responsabilização. 

 

O presente trabalho foi realizado com o intuito de contribuir para uma maior 

efetividade da tutela ambiental, demonstrando, por conseguinte, a importância da aplicação do 

princípio da prevenção no poder de polícia ambiental, nessa nova visão sistêmica e a longo 

prazo, com a devida previsão constitucional. Objetivou ainda tratar da existência de direitos e 

deveres fundamentais a serem cumpridos pelo Poder Público e pela coletividade, obedecendo 

ao preconizado no artigo 225 da Constituição Federal brasileira.  

 



Para alcançar esses objetivos, a pesquisa é realizada a partir de documentos e obras 

de autores que, de um modo ou outro, apresentam posicionamentos e informações relevantes 

para o desenvolvimento do tema proposto. O método de procedimento da análise dessa 

documentação será o da pesquisa empírica, visando ao enquadramento com a atualidade. 

Como método de abordagem, será adotado principalmente aquele designado como dedutivo 

(cujo antecedente é constituído de princípios universais, plenamente inteligíveis, por 

intermédio do qual se chega a um consequente “menos” universal) e, de maneira auxiliar, 

também se utilizará o método indutivo (pelo qual, a partir de dados singulares ou parciais 

suficientemente enumerados, é inferida uma verdade universal).  

 

Por meio dessa metodologia, inicia-se a pesquisa, com o delineamento do contexto 

social e jurídico no qual a Administração Pública enfrenta em relação ao poder-dever de 

polícia ambiental, demonstrando a evolução que tem passado o Poder Público, na figura dos 

agentes públicos. A partir daí, será buscada uma nova ética, capaz de atender, de forma 

responsiva, às necessidades que a modernidade apresenta. 

 

O método de interpretação jurídica empregado será o tópico-sistemático. 

Verdadeiramente, trata-se da interpretação sistemática, compreendida em novas e realistas 

bases, é a que se realiza em consonância com aquela rede hierarquizável, máxime na 

Constituição, tecida de princípios, regras e valores, considerados de forma dialética e em 

conjunto na interação com o intérprete. 

 

Dessa maneira, a título de introdução do presente trabalho, o que se preconiza 

demonstrar é que o Poder Público, assim como a coletividade, possui direitos e deveres 

fundamentais para a realização do meio ambiente ecologicamente equilibrado, no Estado 

Socioambiental que se pretende concretizar, cuja sociedade e o meio ambiente sejam 

elementos integrados, sem que haja qualquer atentado à dignidade de qualquer forma de vida, 

adotando-se o princípio da prevenção no poder-dever de polícia. Este Estado Socioambiental 

de Direito não abrange apenas o direito fundamental do ser humano de viver em um meio 

ambiente saudável e equilibrado, mas torna este ser humano responsável por garantir e 

contribuir para a manutenção desse equilíbrio ecológico, devendo os agentes públicos estar 

imbuídos desse espírito. 

 



Destaque-se que o poder de polícia ambiental, do modo que deve ser trabalhado, 

deve ser visto como um instrumento que visa a dar maior efetividade à normativa ambiental, 

tendo em vista que se apresenta um “Novo Direito Administrativo Ambiental” com uma nova 

postura de atuação do Poder Público, que deve agir de forma preventiva e responsiva, 

imbuído de um agir de forma ética por parte dos seus agentes públicos. É o que se almeja. 

 

 

 

 
 
 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A questão ambiental começou a ganhar alguma dimensão a partir dos anos setenta, 

com a Declaração de Estocolmo de 1972 e, de lá para cá, tem evoluído a passos lentos. A 

conscientização ambiental está muito aquém do desejado, uma vez que as fragilidades do 

modelo econômico atual ainda não levam em consideração a variável ambiental em muitos 

casos, demonstrando, desta forma, um desenvolvimento irracional e não sustentável, mas este 

quadro tem se alterado de forma gradativa. 

 

O meio ambiente, tendo em vista a degradação ambiental avassaladora que assola o 

mundo, tem sido elevado a um valor supremo nas sociedades contemporâneas, ainda que se 

forma tardia, fazendo parte dos direitos fundamentais de terceira dimensão, incorporados nas 

Constituições dos Estados Democráticos de Direito, incluindo-se o Brasil.  

 

Procurou-se demonstrar a importância do desenvolvimento do Direito Ambiental 

autônomo, bem como a evolução normativa no Brasil, na sociedade de risco em que se vive, 

não havendo ainda resposta da ciência a todos os empreendimentos e às novas técnicas 

empregadas pelo homem.  

 

A degradação ambiental é uma problemática que atinge o mundo como um todo e 

demanda, para que seja encontrada uma solução, uma ação em todos os níveis: regionais, 

nacionais, enfim, globais. Impõe-se a necessidade de estabelecer uma forma de 

desenvolvimento sustentável, isto é, o que exige uma mudança nos hábitos e nas atitudes de 

muitas pessoas, o que tem sido lentamente alterado. 

 

Conforme pode se depreender, a humanidade começa a compreender que não há 

meio de enxergar a sociedade humana em separado do meio ambiente e de outros seres vivos. 

O ser humano, durante séculos, causou uma depredação crescente da natureza e, só agora, 

começa a perceber que os recursos naturais não são inesgotáveis. O poder que o ser humano 

possui não corresponde a uma permissão para agir deliberadamente da forma que desejar, 

muito antes pelo contrário, é um marco de responsabilidade. Por ter consciência dos 

resultados e efeitos de suas ações, essa consciência deve ser utilizada no sentido de que o agir 

humano seja, acima de tudo, deve ser um agir responsável, ético e solidário. 



O reconhecimento do direito fundamental a um meio ambiente ecologicamente 

equilibrado configura-se, em verdade, como extensão do direito à vida, quer sob o enfoque da 

própria existência física e saúde de todos os seres, quer quanto ao aspecto da dignidade para 

além do ser humano. 

 

Abordou-se, pois, a tutela ambiental, desenvolvendo-se como direito fundamental de 

terceira dimensão, que, em vista da sua natureza difusa e pertencente a toda a coletividade, 

também encontra o seu fundamento no princípio da solidariedade, devendo o ser humano agir 

de uma forma ética. 

 

Portanto, o Estado Socioambiental, defendido no presente trabalho, é apresentado 

como um Estado que reconhece a íntima relação existente entre a sociedade humana e a 

natureza como um todo; um Estado que admite que o agir humano concerne não só aos 

homens, mas também, a uma diversidade de seres vivos que são, por este agir, atingidos; um 

Estado que pretende formar uma sociedade social e ecologicamente responsável, fundado nas 

noções de justiça ambiental e de uma solidariedade que se estende para além da vida humana 

é o que se objetiva. No caso brasileiro, a própria Constituição Federal reconhece a 

solidariedade no seu artigo 3°, inciso I, que a prevê dentre os objetivos fundamentais da 

República Federativa do Brasil. Há também a previsão do direito fundamental ao meio 

ambiente ecologicamente equilibrado no artigo 225 da Lei Maior. 

 

Buscou-se, no primeiro capítulo, demonstrar que a realização da tutela ambiental é 

feita por meio dos direitos e deveres fundamentais, destinados ao meio ambiente, 

ecologicamente equilibrado. Ao final, abordou-se o direito fundamental à boa Administração 

Pública, demonstrando que a sua boa realização está intimamente relacionada à variável 

ambiental, na qual devem permear todas as relações administrativas, em uma visão sistêmica 

e com um planejamento de longo prazo, tendo em vista o paradigma que se apresenta de uma 

nova postura da Administração Pública, a qual deve agir de forma preventiva, por meio de 

políticas públicas planejadas. 

 

O desenvolvimento do presente trabalho objetivou dar uma maior efetividade à tutela 

ambiental e, para isto, procurou-se dar um panorama, contextualizando o Direito Ambiental 

nos dias hodiernos e, como ele, penetra no Direito Administrativo, denominando-o como 

“Novo Direito Administrativo Ambiental”. 



 

No contexto do que foi apresentado, buscou-se demonstrar que o Estado tem a 

obrigação e o dever de promover e preservar o direito fundamental ao meio ambiente 

equilibrado. Conforme já abordado, tem-se muitas leis que versam sobre a proteção 

ambiental, e o que se almeja é dar efetividade a esse arcabouço normativo, por meio do 

exercício do poder de polícia ambiental, como dever, de forma preventiva, efetivando o 

correspondente direito fundamental, devendo trabalhar-se com as políticas públicas a longo 

prazo, bem como a educação ambiental que também é peça importantíssima para a efetivação 

desses direitos. Nesse sentido, o conceito formulado: poder-dever da Administração Pública 

de defender o meio ambiente ecologicamente equilibrado, mediante intervenção proporcional, 

sem omissão relevante, na esfera jurídica dos administrados – seja pessoa física ou jurídica – 

visa a evitar ou reprimir o exercício insustentável dos direitos de propriedade e de liberdade. 

Importa ressaltar que a intervenção da Administração Pública deve, sobretudo, respeitar o 

catálogo aberto dos direitos fundamentais, aceitando-se as restrições administrativas, quando 

imprescindíveis à coexistência de forma pacífica, de forma que viabilize a liberdade e a 

propriedade, mas nunca esvaziando o seu conteúdo. 

 

Procurou-se esboçar um breve histórico sobre este importante instituto, o poder de 

polícia, bem como contextualizar os seus fundamentos, a sua finalidade, além de seus 

atributos, mostrando o fundamento do poder de polícia em matéria ambiental e o novo papel 

que é atribuído à Administração Pública, assim como o dever de polícia ambiental pelo 

Estado, a competência para o exercício, as sanções aplicáveis e a responsabilidade do Estado 

por omissão, demostrando a importância vital da Administração Pública, por intermédio de 

seus agentes e gestores públicos de agir, quando não houver possibilidade de conduta diversa, 

sob pena de responsabilização por omissão. 

 

Ocorre que, ainda, discute-se muito pouco acerca desta nova interface do Direito 

Administrativo Ambiental, mas não se pode imaginar o direito fundamental à boa 

Administração Pública sem considerar os princípios de ordem ambiental e, indo mais longe, 

de sustentabilidade, os quais englobam, além da dimensão ambiental, as dimensões éticas, 

sociais, e econômicas. Por certo é que os princípios administrativos acabam interagindo com 

os princípios ambientais, ganhando, com isto, a sociedade que, certamente, se sente mais 

segura, sabendo da atribuição dada ao Poder Público, não podendo se cogitar de conduta 

diversa. Importante referir também que, no caso do direito de propriedade, houve uma 



mudança paradigmática, com a incorporação da função socioambiental da propriedade, 

perdendo a característica de poder absoluto e ilimitado, que podia, assim. o proprietário dispor 

de sua terra da forma que bem entendesse. Atualmente, entretanto, a propriedade deve 

atender, além do aspecto social, o aspecto ambiental, possuindo, por conseguinte, não poder 

absoluto e ilimitado, e acompanhando a evolução do Direito com a variável ambiental. 

 

Destaque-se que o poder de polícia ambiental, do modo que deve ser trabalhado, 

deve ser visto como um instrumento que visa a dar maior efetividade à normativa ambiental, 

tendo em vista que se apresenta um “Novo Direito Administrativo Ambiental”, com uma nova 

postura de atuação do Poder Público, que dever agir de forma preventiva e responsiva, 

imbuído de um agir de forma ética por parte dos seus agentes públicos.  

 

Para tanto, trabalhou-se com os princípios de Direito Ambiental que devem ser 

incorporados nas relações do “Novo Direito Administrativo Ambiental”, sobretudo o 

princípio da prevenção, o qual se deu maior destaque, pela sua relevância na consecução de 

uma maior efetividade da tutela ambiental, não sendo desprezados os demais princípios, 

possuindo todos vital importância. Pretende-se, acima de tudo, evitar o dano e, apenas, em 

último caso, repará-lo ou compensá-lo. É o que se busca para as presentes gerações: a 

manutenção e a proteção da vida em todas as suas formas, em um ambiente ecologicamente 

equilibrado e que as futuras gerações possam desfrutar desse ambiente ecologicamente 

equilibrado, com todas as belezas naturais e de ecossistemas que estão presentes no Planeta 

Terra. 
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